
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.398 - PR (2014/0172267-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : ALCIONE MURALHO BRUSCHI 
ADVOGADO : LUCIANA PAULA MAZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : GIOVANI MARCELO RIOS E OUTRO(S)
  LEONARDO TEIXEIRA FREIRE 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER 
  RODRIGO BIEZUS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ENSINO SUPERIOR. CURSO 
PARA CAPACITAÇÃO DE DOCENTES INSTITUÍDO PELO 
ESTADO DO PARANÁ. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATRASO 
NO REGISTRO DO DIPLOMA. NEXO DE CAUSALIDADE E 
DANO MORAL CARACTERIZADOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando a Corte de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
2. O Tribunal de origem, após o exame do conjunto fático-probatório 
existente nos autos, concluiu pela responsabilidade civil do Estado do 
Paraná, motivo pelo qual a inversão do julgado enseja o reexame de 
matéria fática, providência vedada no âmbito do recurso especial, a teor 
do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região). 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Documento: 1406356 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1406356 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.398 - PR (2014/0172267-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : ALCIONE MURALHO BRUSCHI 
ADVOGADO : LUCIANA PAULA MAZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : GIOVANI MARCELO RIOS E OUTRO(S)
  LEONARDO TEIXEIRA FREIRE 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER 
  RODRIGO BIEZUS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, pelos seguintes 

fundamentos: (I) ausência de violação ao art. 535 do CPC; e (II) impossibilidade de reexame de 

matéria fática no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Irresignada, a parte agravante sustenta que o aresto integrativo proferido pela 

Corte de origem deve ser anulado, porque não teria sanado vício indicado em embargos 

declaratórios. Aduz que os fundamentos do acórdão recorrido foram amplamente rebatidos e 

ressalta que o recurso especial não pretende o revolvimento de matéria fática, mas apenas 

demonstrar que inexiste nexo de causalidade entre a conduta estatal e o suposto dano suportado 

pela parte autora, ao argumento de que "tratando-se da verificação do ajustamento dos fatos 

delineados no acórdão recorrido ao comando do artigo 87, § 3º, III da LDB, e ao artigo 

403 do Código Civil, verifica-se que não deve incidir o óbice da Súmula 07 desta Corte 

porquanto desnecessário o revolvimento fático-probatório." (fl. 1.250).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.398 - PR (2014/0172267-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 1.236/1.241):

Inicialmente, não cabe falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Observa-se que "o acórdão recorrido fundou-se na usurpação de 
competência da União pelo Estado do Paraná para declarar a 
existência de nexo causal entre a conduta do Estado e o dano 
causado, e não apenas na aplicação do Parecer 139/2007, como 
argumenta o recorrente, não havendo como acolher a alegada 
violação aos artigos 403 do Código Civil e 2º, parágrafo único, 
XII, da Lei nº 9.784/99, relativos, respectivamente, à ausência de 
conduta ilícita e à impossibilidade de aplicação retroativa do 
parecer do CNE" (REsp 1.481.452/PR, Relator o Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 13/10/2014). 
Quanto à alegação de ausência de nexo causal e de ato ilícito por 
parte do Estado, em detida análise dos elementos probatórios 
carreados aos autos, o colegiado de origem concluiu pela presença 
dos elementos necessários à caracterização do dever de indenizar. 
In verbis (fls. 1.046/1.047):

Portanto, não pode a União responder pela indenização 
pretendida, pois o Estado do Paraná equivocadamente 
autorizou a Faculdade Vizivali a implementar o Programa 
Especial de Capacitação para a Docência dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, invadindo 
competência privativa da União. Dessa forma, os prejuízos 
resultantes de tal ato não podem ser imputados à União. Até 
porque esta emitiu o Parecer nº. 139/2007, por meio do 
Conselho Nacional de Educação, fixando que a competência 
do Estado do Paraná no âmbito do Programa Especial 
limitava-se ao ensino presencial, atestando a irregularidade 
da autorização concedida pelo Estado. Assim, merece 
provimento o apelo da União nesse ponto.
No mesmo sentido, não cabe responsabilizar a Faculdade 
Vizivali, pois o funcionamento do curso foi autorizado pelo 
Estado do Paraná. Ainda que demonstrado posteriormente 
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que tal autorização foi irregular, a Faculdade observou os 
requisitos do Programa Especial de Capacitação para a 
Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e da 
Educação Infantil (no caso dos profissionais que exerciam à 
época a docência com vínculo empregatício), não podendo 
exigir que realizasse conduta distinta da que desempenhou.
Assim, chega-se a conclusão de que a responsabilidade civil 
só pode ser atribuída ao Estado do Paraná, dada a sua 
incompetência para autorizar  o oferecimento de curso na 
modalidade semipresencial e o fato de tal situação ter 
impossibilitado o registro do diploma daqueles alunos 
regularmente admitidos no Programa Especial. Nesse agir, 
atraiu para si a responsabilidade pelas irregularidades 
advindas de toda a situação. Incide, in casu, o disposto no 
art. 37, §6º, da Constituição Federal. A responsabilidade 
estatal, na espécie, é objetiva, bastando a existência de 
ligação entre o agir do ente público e o dano experimentado. 

Assim, verifica-se que a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, quanto ao nexo causal, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENSINO. 
AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSOS ESPECIAIS. 
AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL AFERIDA PELO TRIBUNAL A 
QUO E REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo a instância de origem solucionado a controvérsia 
com base na legislação que, a seu entender, seria aplicável à 
espécie, não está obrigada ao exame pormenorizado de todos 
os argumentos apresentados pelo recorrente, notadamente, 
quando tais argumentos sequer tenham restado demonstrados 
como aptos, por si só, a alterar o entendimento sufragado.
2. O Tribunal a quo examinando o arcabouço jurídico que 
rege a questão - inclusive no que diz respeito a legislação 
apontada pela embargante - reconheceu a responsabilidade 
civil do ESTADO DO PARANÁ e da VIZIVALI na espécie. 
Decidir em sentido contrário exigiria o necessário reexame 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso 
especial pela Súmula 7/STJ.
3. A parte recorrente não logrou demonstrar a exorbitância 
ou a falta de razoabilidade no arbitramento da quantia 
estipulada com a finalidade de reparação dos danos morais, o 
que afasta a possibilidade de intervenção desta Corte para a 
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sua modificação.
Incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1506805/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/3/2015, DJe 23/3/2015)

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA. 
FORMAÇÃO DE DOCENTES. CREDENCIAMENTO. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO. ATRASO NO 
REGISTRO DOS DIPLOMAS. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO DO PARANÁ CARACTERIZADA. REVISÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por danos 
morais cumulada com pedido de condenação em obrigação de 
fazer, em razão da falta de entrega de diploma relativo ao 
Programa de Capacitação para Docência do Ensino 
Fundamental e da Educação Infantil - CNS, na modalidade 
semipresencial, oferecida pela Fundação Faculdade 
Vizinhança Vale do Iguaçu - Vizivali.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao 
art.
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3. A resolução do presente litígio perpassa pela definição do 
ente federativo competente para proceder ao credenciamento 
do curso superior semipresencial para a formação de 
docentes no aludido Programa de Capacitação para 
Docência.
4. Os Estados membros não possuem competência para 
credenciar instituições de ensino superior que ministram 
cursos a distância, conforme o disposto no art. 80, § 1°, da 
LDB.
5. Consoante entendimento assentado no REsp 1.486.330/PR, 
de relatoria do eminente Ministro Og Fernandes, "A 
atribuição conferida aos Estados para a realização de 
programas de capacitação para os professores, valendo-se, 
inclusive, dos recursos da educação à distância - art. 87, III, 
da LDB - não autoriza os referidos entes públicos a 
credenciarem instituições privadas para promoverem cursos 
nessa modalidade, considerando-se o regramento expresso no 
art. 80, § 1º, da Lei 9.394/96, o qual confere à União essa 
prerrogativa".
6. Desse modo, há que ser afastada a responsabilidade civil 
da União, uma vez que ela não deu causa aos prejuízos 
sofridos pelos docentes.  Por outro lado, como o Estado do 
Paraná usurpou a competência da União, não resta dúvida de 
que lhe deve ser atribuída a responsabilidade.
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7. Acrescente-se que, a exemplo do que ocorreu no aludido 
precedente, o Tribunal a quo concluiu pela presença dos 
elementos necessários à caracterização do dever de 
indenizar, de modo que é imprescindível o exame de matéria 
fática para que se acolha a pretensão recursal, providência 
vedada nesta via, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1488463/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 6/4/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL E AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. ENSINO 
SUPERIOR.  INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. ENTREGA DE 
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A 
DOCÊNCIA. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO 
ESTADO DO PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE 
TERCEIRO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
ADESIVO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando 
o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.
2. No caso, o Tribunal a quo concluiu pela presença dos 
elementos necessários à caracterização do dever de 
indenizar, sendo imprescindível o exame de matéria fática 
para que se acolha a pretensão recursal, providência vedada 
nesta via, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. O argumento de que a realização de curso semipresencial 
não se equipara a curso à distância para fins do disposto no 
art. 80, § 1º, da Lei n. 9.394/1996 não foi debatido na 
instância de origem, nem suscitado nos aclaratórios, 
tampouco formulado na fundamentação ao art. 535 do CPC, 
o que impede a apreciação da matéria na presente seara, ante 
a ausência de prequestionamento. Incidência das Súmulas 
282 e 356 do STF.
4. A atribuição conferida aos Estados para a realização de 
programas de capacitação para os professores, valendo-se, 
inclusive, dos recursos da educação à distância - art. 87, III, 
da LDB - não autoriza os referidos entes públicos a 
credenciarem instituições privadas para promoverem cursos 
nessa modalidade, considerando-se o regramento expresso no 
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art. 80, § 1º, da Lei n. 9.394/1996, o qual confere à União 
essa prerrogativa.
5. É inviável o agravo do art. 544 do CPC que deixa de 
atacar o fundamento da decisão impugnada. Incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento. Agravo em recurso especial adesivo 
não conhecido.
(REsp 1.486.330/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 24/02/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA N. 211/STJ. CURSO SUPERIOR PARA 
CAPACITAÇÃO DE DOCENTES DA REDE ESTADUAL DE 
ENSINO. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
AO QUAL SUPOSTAMENTE FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA N. 284/STF.
1. Não se conhece de recurso especial cujos dispositivos 
legais infraconstitucionais tidos por violados não foram 
objeto de análise e discussão pelas instâncias ordinárias, nem 
mesmo implicitamente, ainda que opostos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. No que se refere aos arts. 87, § 3º, III, da Lei n. 9.394/1996 
e arts. 186, 188, I, e 927 do CC, concernentes à 
responsabilidade civil da recorrente, o Tribunal de origem, 
após análise das provas dos autos, concluiu pela 
responsabilidade civil da Vizivali e do Estado do Paraná, de 
forma que decidir em sentido contrário exigiria o necessário 
reexame fático-probatório, o que é vedado na via estreita do 
recurso especial, conforme previsto na Súmula 7/STJ.
3. Quanto à interposição do recurso especial com fundamento 
na alínea "c" do permissivo constitucional, vale dizer que este 
Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a 
Corte de origem deu solução à causa.
4. Da análise dos autos e da leitura das razões de recurso 
especial, verifica-se a ausência de indicação do dispositivo de 
lei que tenha recebido interpretação divergente pelo Tribunal 
a quo, relativamente ao tópico do excesso do valor fixado a 
título de dano moral, o que encontra óbice na Súmula n. 
284/STF.
Agravo regimental da Fundação Vizivali improvido.
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(AgRg no REsp 1.472.511/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Em reforço, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR A DISTÂNCIA. 
FORMAÇÃO DE DOCENTES. CREDENCIAMENTO. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO. ATRASO NO REGISTRO 
DOS DIPLOMAS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ 
CARACTERIZADA. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por danos morais 
cumulada com pedido de condenação em obrigação de fazer, em 
razão da falta de entrega de diploma relativo ao Programa de 
Capacitação para Docência do Ensino Fundamental e da Educação 
Infantil - CNS, na modalidade semipresencial, oferecida pela 
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - Vizivali.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art.
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada.
3. A resolução do presente litígio perpassa pela definição do ente 
federativo competente para proceder ao credenciamento do curso 
superior semipresencial para a formação de docentes no aludido 
Programa de Capacitação para Docência.
4. Os Estados membros não possuem competência para credenciar 
instituições de ensino superior que ministram cursos a distância, 
conforme o disposto no art. 80, § 1°, da LDB.
5. Consoante entendimento assentado no REsp 1.486.330/PR, de 
relatoria do eminente Ministro Og Fernandes, "A atribuição 
conferida aos Estados para a realização de programas de 
capacitação para os professores, valendo-se, inclusive, dos 
recursos da educação à distância - art. 87, III, da LDB - não 
autoriza os referidos entes públicos a credenciarem instituições 
privadas para promoverem cursos nessa modalidade, 
considerando-se o regramento expresso no art. 80, § 1º, da Lei 
9.394/96, o qual confere à União essa prerrogativa".
6. Desse modo, há que ser afastada a responsabilidade civil da 
União, uma vez que ela não deu causa aos prejuízos sofridos pelos 
docentes.  Por outro lado, como o Estado do Paraná usurpou a 
competência da União, não resta dúvida de que lhe deve ser 
atribuída a responsabilidade.
7. Acrescente-se que, a exemplo do que ocorreu no aludido 
precedente, o Tribunal a quo concluiu pela presença dos elementos 
necessários à caracterização do dever de indenizar, de modo que é 
imprescindível o exame de matéria fática para que se acolha a 
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pretensão recursal, providência vedada nesta via, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.488.463/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 6/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS DE LEI TIDOS POR 
VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DAS RECORRENTES RECONHECIDA 
PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDISTRIBUIÇÃO DE 
SUCUMBÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ÓBICES QUE INVIABILIZAM O 
SEGUIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 
284 do STF.
2. Não houve o prequestionamento da matéria alegada pela 
Vizivali, ainda que tenham sido interpostos aclaratórios na origem.
Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.
3. O Tribunal a quo, ao proceder à análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela presença dos elementos 
necessários à caracterização do dever de indenizar da recorrente, 
não sendo cabível, nesta esfera especial, reexaminar tais elementos 
para determinar o acerto ou não da decisão, a teor do Enunciado 
de Súmula 7/STJ.
4. Os óbices aplicados também inviabilizam o seguimento do nobre 
apelo pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1.447.618/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 
11/3/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0172267-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.468.398 / PR

Números Origem:  50010016220104047007  PR-50010016220104047007

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : ALCIONE MURALHO BRUSCHI
ADVOGADO : LUCIANA PAULA MAZETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS

LUIZ RODRIGUES WAMBIER
LEONARDO TEIXEIRA FREIRE
GIOVANI MARCELO RIOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ALCIONE MURALHO BRUSCHI
ADVOGADO : LUCIANA PAULA MAZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS

LUIZ RODRIGUES WAMBIER
LEONARDO TEIXEIRA FREIRE
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GIOVANI MARCELO RIOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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